
CÂMARA MUNICIPAL DE URUCUIA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 73.936.338/0001-23 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO  Ng  012/2024, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

URUCUIA/MG E A EMPRESA JAMIL DE CASTRO 

SOUZA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE URUCUIA/MG, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ. sob o n. 73.936.338/0001-23, com sede administrativa na 
Rua Flonora Ramos, 18, Bairro Centro, Urucuia-MG, neste ato representada pelo Presidente, Sr. 
Edvaldo Rosa Lisboa, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, JAMIL DE 
CASTRO SOUZA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n° 21.249.096/0001-04, localizada a Flonora Ramos, n° 113, Bairro Urucuia, 
CEP: 38.649-000, Urucuia/MG, neste ato representada por Jamil de Castro Souza, portador do 
RG n° 1389166082 SSP/BA, inscrito(a) no CPF sob o n° 036.892.875-61, doravante denominado 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo  re-  012/2024 e em 
observância As disposições da Lei n° 14.133, de l de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 007/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92, I e II) 

	

1.1. 	0 objeto do presente instrumento é a Aquisição de Padrão Elétrico, equipamentos e 
materiais necessários, incluindo mão de obra especializada para a sua instalação, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Urucuia, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

	

1.2. 	Objeto da contratação: 

Lote Item Descrição 
Unidade 

de 
Aquisição 

Quantidade 
Valor 

Unitário 
Estimado 

Valor Total 
estimado 

1 

1 CAIXA CM-3 PARA MEDIÇÃO 
INDIRETA Pega 1 R$ 773,00 R$ 773,00 

2 DISJUNTOR 3X125 22 KA Pega 1 R$ 770,67 R$ 770,67 

3 TUBO DE AÇO 7 MTS PA5 Pega 1 R$ 2.417,33 R$ 2.417,33 

4 ARAME DE BANDAGEM 14 
BWG Quilograma 1 R$ 24,00 R$ 24,00 

5 CABEÇOTE 	ALUMINIO 	2.1/2 
POLEGADAS peça  2 R$ 17,66 R$ 35,32 

6 CABO CU  FLEX  120 MM AZUL Metro 11 R$ 64,13 R$ 705,43 

7 CABO CU  FLEX  35 MM VERDE Metro 6 R$ 33,00 R$ 198,00 
8 GADO CU  FLEX  50 MM PRETO Metro 36 R$ 59,47 R$ 2.140,92 

9 CABO 	QUADRUPLEX 	DE 
ALUMINIO 25 MM Metro 50 R$ 19,10 R$ 955,00 

10 CONECTOR 16X25 MM Unidade 14 R$25,13 R$ 351,82 

Rua Flonora Ramos, 18- Centro - Telefone: (38) 3634-9130 - CEP: 38.649-000 - rucuia - Minas Gerais • 

camaradeurucuia@vahoo.com.br  / camaraeurucuia.mg.leg.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE URUCUIA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 73.936.338/0001-23 

11 CONECTOR 	TERMINAL 
PARAFUSO FENDIDO 35 MM 

Peça 1 R$ 33,00 R$ 33,00 

12 
CONECTOR TERMINAL PINO 
MACIÇO 50 MM Pega 14 R$ 27,13 R$ 379,82 

13 
CURVA 	PVC 	S2.1/2 
POLEGADAS 

Peça 2 R$ 37,60 R$ 75,20 

14 DISJUNTOR  BIPOLAR  25 A Unidade 4 R$ 36,67 R$ 146,68 

15 DISJUNTOR  BIPOLAR  32 A Unidade 3 R$ 37,30 R$ 111,90 

16 ETETRODUTO 	PVC 	2.1/2 
POLEGADAS Peça 3 R$ 43,60 R$ 130,80 

17 HASTE DE ATERRAMENTO 
CANTORNEIRA 2,40 MTS Peça 2 R$ 108,50 R$ 217,00 

18 

SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
REFERENTE A MONTAGEM 

-O  
E 

INSTALAÇÃO 	DE 	PADRÃO 
ELETRI CO. 

Unidade 1 R$ 502,00 R$ 502,00 

TOTAL ESTIMADO R$ 9.967,89 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados do(a) 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogável, na forma na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021.  

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

	

4.1. 	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO 

	

5.1. 	0 valor total da contratação é de R$ 9.967,89 (nove mil novecentos e sessenta e sete reais 
e oitenta e nove centavos). 

	

5.2. 	No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. trabalhistas, 

ILAA 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art  92, V e VI) 

	

6.1. 	0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados após a emissão da Nota 
Fiscal. 

	

6.2. 	0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

	

6.4. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.4.2. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado ã 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DOS PREÇOS 

	

7.1. 	Os valores poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimo) nas seguintes 
hipóteses: 

7.1.1. Em caso de aumento, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
deste contrato, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do objeto ajustado, ou 
ainda, em situações de força maior, caso fortuito, fato do principio e fato da administração, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

7.1.2. Em caso de decréscimo, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor 
de mercado, ou, ainda, quando ocorrer fato do príncipe previsto na alínea "d" do inciso II do caput 
do artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

7.1.3. A revisão dos valores  sera  feita com fundamento em planilhas de composição de 
custos e/ou preço de mercado, sempre assegurado o devido processo legal. 

7.2. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no Protocolo da  
Camara  Municipal de Urucuia. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X. XI e XIV) 

	

8.1. 	São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

	

8.3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de  Ref  rência; 
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8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas 
expensas; 

	

8.5. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

	

8.6. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

	

8.7. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

	

8.8. 	Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

	

8.9. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

	

9.3. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

	

9.4. 	Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

	

9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

	

9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

	

9.7. 	0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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a) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durant execução do contrato; 
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9.8. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.14. 	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.15. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
124, II, d, da Lei n 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

CLAUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE ExEcugÃo  (art.  92 XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1 de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n' 14.133, de 
2021); 

11.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, § 42, da Lei n" 14.133, de 2021); 

111.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 
a. 	Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §92, da Lei n2  14.133, de 
2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §72, da Lei n9  14.133, de 2021). 

1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n2  14.133, de 2021) 

1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei 
n2  14.133, de 2021). 

1.4.3. Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  art.  92 VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

01.03.01.031.0007.2007 3.3.90.30.00 Ficha: 015 Fonte: 1500.000.000 
01.03.01.031.0007.2011 3.3.90.39.00 Ficha: 019 Fonte: 1500.000.000 
01.03.01.031.0007.1001 3.3.90.30.00 Ficha: 034 Fonte: 1500.000.000 
01.03.01.031.0007.2011 3.3.90.39.00 Ficha: 035 Fonte: 1500.000.000 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n2  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido  ft  prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sitio oficiai na internet, em atençao ao  art.  91, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, e ao  art.  
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7', §3', inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO  art.  92, §19 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ArinosIMG, com renúncia expressa a outros, por mais 
privilegiados que sejam, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n' 
14.133/21. 

Urucuia/MG, 09 de outubro de 2024  

 

Edva do 1Rõa Lisboa 
Presidente da Câmara 
CONTRATANTE 

 

JAM IL  DE CASTRO SOUZA CS ERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS 
CNPJ: 21.249.096/0001-04 

Jamil de Castro Souza - representante legal 
CONTRATADA 

e • r. 	ka),A,A Testemunha: oLvinarlincl,a_ 
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